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O presente artigo tem como objetivo refletir sobre a prática do ensino religioso na 

educação básica e os riscos do proselitismo no contexto da escola pública, a partir das 

vivências do estágio supervisionado. A discussão fundamenta-se na observação de práticas 

pedagógicas que evidenciam a inserção de conteúdos religiosos de cunho pessoal, 

frequentemente associados a posturas autoritárias e a um modelo tradicional de ensino, no 

qual o professor assume o papel central de transmissor de verdades prontas, limitando o 

diálogo e a construção crítica do conhecimento. Essas práticas desconsideram a pluralidade 

cultural e religiosa presente no ambiente escolar, comprometendo o caráter democrático da 

educação.Tais experiências revelam-se incompatíveis com o princípio da laicidade do 

Estado, assegurado constitucionalmente, bem como com a legislação educacional vigente e 

com os fundamentos de uma educação democrática e inclusiva. A escola pública, enquanto 

espaço de formação cidadã, deve garantir o respeito às diferentes crenças e formas de 

expressão religiosa, evitando qualquer tipo de imposição ideológica ou discriminação. 

Nesse sentido, o proselitismo no ambiente escolar fere direitos fundamentais das crianças e 

adolescentes e compromete o desenvolvimento do pensamento crítico e da convivência 

entre os estudantes. O estudo dialoga com autores como Paulo Freire e Dermeval Saviani, 

além de documentos legais como a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Base Nacional Comum 

Curricular, que orientam uma educação pautada no respeito à diversidade, na formação 

integral do sujeito e na promoção da cidadania. Esses referenciais reforçam a necessidade 

de uma prática pedagógica ética e comprometida com os direitos humanos. Conclui-se que 

o ensino religioso, quando presente na escola pública, deve restringir-se a uma abordagem 

informativa, histórica e cultural das religiões, contribuindo para a formação crítica e cidadã 

dos estudantes, sem privilegiar crenças específicas ou promover práticas proselitistas, 

reafirmando o compromisso da escola pública com a laicidade e com uma educação 

inclusiva. 
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